
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.013.044 - SC (2021/0366181-7)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : LUCAS DE LIMA VIEIRA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
 THIAGO BURLANI NEVES  - RS079766 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
EMENTA

PROCESSO PENAL E PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECEPTAÇÃO. 
ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL (ART. 28-A DO 
CPP). SÚMULA 283/STF. IRRETROATIVIDADE. 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR 
RESTRITIVAS DE DIREITOS. IMPOSSIBILIDADE. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO. 

 1. No recurso especial, o recorrente se limita a afirmar a questão da 
retroatividade do art, 28-A do CPP, não se manifestando acerca do 
fundamento apontado pelo Tribunal de Justiça de que tal ponto só fora 
levantado na apelação. Dessa forma, verifica-se que o recurso especial 
não impugnou de maneira específica e suficiente os fundamentos do 
acórdão recorrido, de modo que incide na espécie o óbice da Súmula 
283/STF.

2. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do HC n. 191.464/SC, 
de relatoria do Ministro ROBERTO BARROSO (DJe 18/9/2020) – 
que invocou os precedentes do HC n. 186.289/RS, Relatora Ministra 
CARMEN LÚCIA (DJe 1º/6/2020), e do ARE n. 1.171.894/RS, 
Relator Ministro MARCO AURÉLIO (DJe 21/2/2020) –, externou a 
impossibilidade de fazer-se incidir o ANPP quando já existente 
condenação, conquanto ela ainda esteja suscetível de 
impugnação.Nesse sentido, o Superior Tribunal de Justiça firmou o 
entendimento de que a retroatividade do art. 28-A do CPP, 
introduzido pela Lei n. 13.964/2019, se revela incompatível com o 
propósito do instituto, quando já recebida a denúncia e já encerrada a 
prestação jurisdicional nas instâncias ordinárias. Precedentes.

3. In casu, tendo sido recebida  a denúncia antes da entrada em vigor 
da Lei n. 13.964/2019, em 23/1/2020, tendo o Juízo de primeiro grau 
já proferido sentença condenatória, confirmada pelo Tribunal, não 
podendo se falar na aplicação do art. 28-A do CPP. Ademais, consta 
na sentença que o Ministério Público negou acordo de não 
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persecução penal (Evento 255) e o pedido da Defensoria pela 
remessa dos autos à Procuradoria (Evento 260) foi indeferido no 
Evento 262 (e-STJ fls. 656), não podendo se falar em ilegalidade.

4. Segundo o art. 44 do CP, as penas restritivas de direitos substituem 
as privativas de liberdade, quando: (i) aplicada pena privativa de 
liberdade não superior a quatro anos e o crime não for cometido com 
violência ou grave ameaça à pessoa ou, qualquer que seja a pena 
aplicada, se o crime for culposo; (ii) o réu não for reincidente em crime 
doloso; (iii) a culpabilidade, os antecedentes, a conduta social e a 
personalidade do condenado, bem como os motivos e as 
circunstâncias indicarem que essa substituição seja suficiente.

5. Embora estabelecida a pena definitiva menor que 4 anos (1 ano de 
reclusão), possuindo o acusado maus antecedentes, inclusive por crime 
patrimonial,  tal fator veda a substituição da pena por restritiva de 
direitos, de acordo com o disposto no art. 44 do Código Penal, uma 
vez que demonstra que a medida não se mostra socialmente 
recomendável, nem suficiente para a prevenção e repressão do crime. 

6. Agravo regimental não provido. 
 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental.  Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, 
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e João Otávio de Noronha votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 08 de março de 2022(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.013.044 - SC (2021/0366181-7)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : LUCAS DE LIMA VIEIRA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
   DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
   THIAGO BURLANI NEVES  - RS079766 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por LUCAS DE LIMA VIEIRA 

(e-STJ fls. 929/934) contra decisão monocrática de e-STJ fls. 922/926, que conheceu do 

agravo para negar provimento ao seu recurso especial.

A parte agravante alega: (i) a possibilidade da realização do  acordo de não 

persecução penal; (ii) a substituição da reprimenda privativa de liberdade por restritivas de 

direitos, em razão da ausência de fundamentação idônea.

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.013.044 - SC (2021/0366181-7)
  
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : LUCAS DE LIMA VIEIRA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
   DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
   THIAGO BURLANI NEVES  - RS079766 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

PROCESSO PENAL E PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECEPTAÇÃO. 
ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL (ART. 28-A DO 
CPP). SÚMULA 283/STF. IRRETROATIVIDADE. 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR 
RESTRITIVAS DE DIREITOS. IMPOSSIBILIDADE. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO. 

 1. No recurso especial, o recorrente se limita a afirmar a questão da 
retroatividade do art, 28-A do CPP, não se manifestando acerca do 
fundamento apontado pelo Tribunal de Justiça de que tal ponto só fora 
levantado na apelação. Dessa forma, verifica-se que o recurso especial 
não impugnou de maneira específica e suficiente os fundamentos do 
acórdão recorrido, de modo que incide na espécie o óbice da Súmula 
283/STF.

2. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do HC n. 191.464/SC, 
de relatoria do Ministro ROBERTO BARROSO (DJe 18/9/2020) – 
que invocou os precedentes do HC n. 186.289/RS, Relatora Ministra 
CARMEN LÚCIA (DJe 1º/6/2020), e do ARE n. 1.171.894/RS, 
Relator Ministro MARCO AURÉLIO (DJe 21/2/2020) –, externou a 
impossibilidade de fazer-se incidir o ANPP quando já existente 
condenação, conquanto ela ainda esteja suscetível de 
impugnação.Nesse sentido, o Superior Tribunal de Justiça firmou o 
entendimento de que a retroatividade do art. 28-A do CPP, 
introduzido pela Lei n. 13.964/2019, se revela incompatível com o 
propósito do instituto, quando já recebida a denúncia e já encerrada a 
prestação jurisdicional nas instâncias ordinárias. Precedentes.

3. In casu, tendo sido recebida  a denúncia antes da entrada em vigor 
da Lei n. 13.964/2019, em 23/1/2020, tendo o Juízo de primeiro grau 
já proferido sentença condenatória, confirmada pelo Tribunal, não 
podendo se falar na aplicação do art. 28-A do CPP. Ademais, consta 
na sentença que o Ministério Público negou acordo de não 
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persecução penal (Evento 255) e o pedido da Defensoria pela 
remessa dos autos à Procuradoria (Evento 260) foi indeferido no 
Evento 262 (e-STJ fls. 656), não podendo se falar em ilegalidade.

4. Segundo o art. 44 do CP, as penas restritivas de direitos substituem 
as privativas de liberdade, quando: (i) aplicada pena privativa de 
liberdade não superior a quatro anos e o crime não for cometido com 
violência ou grave ameaça à pessoa ou, qualquer que seja a pena 
aplicada, se o crime for culposo; (ii) o réu não for reincidente em crime 
doloso; (iii) a culpabilidade, os antecedentes, a conduta social e a 
personalidade do condenado, bem como os motivos e as 
circunstâncias indicarem que essa substituição seja suficiente.

5. Embora estabelecida a pena definitiva menor que 4 anos (1 ano de 
reclusão), possuindo o acusado maus antecedentes, inclusive por crime 
patrimonial,  tal fator veda a substituição da pena por restritiva de 
direitos, de acordo com o disposto no art. 44 do Código Penal, uma 
vez que demonstra que a medida não se mostra socialmente 
recomendável, nem suficiente para a prevenção e repressão do crime. 

6. Agravo regimental não provido. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

O agravo regimental não merece acolhida.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que a parte agravante não 

trouxe elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a 

solução que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre 

a matéria. 

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser 

mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos. 

De início, o Tribunal de origem, ao decidir acerca da incidência do art. 28-A 

do CPP, consignou (e-STJ fls. 770/771):

Tocante o pleito de análise da possibilidade do Acordo de Não 
Persecução Penal, observo não ter sido matéria ventilada no 
recurso de apelação.

Mas, a título elucidativo, convém destacar que esta Câmara 
Criminal até o presente momento, adota o entendimento de que o 
marco temporal para a proposta de acordo de não persecução 
penal é o recebimento da denúncia.

[...]

Nesta toada, ainda que reconheça a possibilidade de modificação 
do entendimento, esta relatoria adota a corrente que entende ser 
incompatível com os propósitos do instituto do acordo de não 
persecução penal a aplicação retroativa em relação a processos 
sentenciados, sobretudo na situação processual dos autos, que já 
se encontra com acórdão confirmatório.

Ocorre que, no recurso especial, o recorrente se limita a afirmar a questão 

da retroatividade do art. 28-A do CPP, não se manifestando acerca do fundamento que tal 

ponto só fora levantado na apelação. Dessa forma, verifica-se que o recurso especial não 

impugnou de maneira específica e suficiente os fundamentos do acórdão recorrido, de modo 
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que incide na espécie o óbice da Súmula 283/STF: "É inadmissível o recurso 

extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento 

suficiente e o recurso não abrange todos eles".

Ademais, o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do HC n. 

191.464/SC, de relatoria do Ministro ROBERTO BARROSO (DJe 18/9/2020) – que 

invocou os precedentes do HC n. 186.289/RS, Relatora Ministra CARMEN LÚCIA (DJe 

1º/6/2020), e do ARE n. 1.171.894/RS, Relator Ministro MARCO AURÉLIO (DJe 

21/2/2020) –, externou a impossibilidade de fazer-se incidir o ANPP quando já existente 

condenação, conquanto ela ainda esteja suscetível de impugnação.

Na mesma direção:

Direito penal e processual penal. Agravo regimental em habeas 
corpus. Acordo de não persecução penal (art. 28-A do CPP). 
Retroatividade até o recebimento da denúncia. 1. A Lei nº 
13.964/2019, no ponto em que institui o acordo de não persecução 
penal (ANPP), é considerada lei penal de natureza híbrida, 
admitindo conformação entre a retroatividade penal benéfica e o 
tempus regit actum. 2. O ANPP se esgota na etapa pré-processual, 
sobretudo porque a consequência da sua recusa, sua não 
homologação ou seu descumprimento é inaugurar a fase de 
oferecimento e de recebimento da denúncia. 3. O recebimento da 
denúncia encerra a etapa pré-processual, devendo ser 
considerados válidos os atos praticados em conformidade com a lei 
então vigente. Dessa forma, a retroatividade penal benéfica incide 
para permitir que o ANPP seja viabilizado a fatos anteriores à Lei 
nº 13.964/2019, desde que não recebida a denúncia. 4. Na hipótese 
concreta, ao tempo da entrada em vigor da Lei nº 13.964/2019, 
havia sentença penal condenatória e sua confirmação em sede 
recursal, o que inviabiliza restaurar fase da persecução penal já 
encerrada para admitir-se o ANPP. 5. Agravo regimental a que se 
nega provimento com a fixação da seguinte tese: “o acordo de não 
persecução penal (ANPP) aplica-se a fatos ocorridos antes da Lei 
nº 13.964/2019, desde que não recebida a denúncia” (HC 191.464 
AgR, Relator(a): ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, julgado em 
11/11/2020, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-280, DIVULG 
25/11/2020, PUBLIC 26/11/2020).

Nesse sentido, o Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que 

a retroatividade do art. 28-A do CPP, introduzido pela Lei n. 13.964/2019, se revela 

Documento: 2143700 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 14/03/2022 Página  7 de 5



 
 

 

incompatível com o propósito do instituto, quando já recebida a denúncia e já encerrada a 

prestação jurisdicional nas instâncias ordinárias. Precedentes: AgRg no HC 629.473/SC, Rel. 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em 17/8/2021, DJe 

24/8/2021; AgRg no HC 644.042/SC, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 

Quinta Turma, julgado em 25/5/2021, DJe 28/5/2021; AgRg no REsp 1.920.293/PR, Rel. 

Ministra LAURITA VAZ, Sexta Turma, julgado em 8/6/2021, DJe 21/6/2021; AgRg no REsp 

1.898.529/RS, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 9/3/2021, DJe 

15/3/2021; AgRg no REsp 1.882.601/PR, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 

Quinta Turma, julgado em 9/3/2021, DJe 12/3/2021; AgRg no HC 629.225/SC, Rel. Ministro 

FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em 23/2/2021, DJe 1º/3/2021; EDcl no AgRg no 

AgRg no AREsp 1.635.787/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 

Quinta Turma, julgado em 4/8/2020, DJe 13/8/2020.

In casu, tendo sido recebida  a denúncia antes da entrada em vigor da Lei n. 

13.964/2019, em 23/1/2020, tendo o Juízo de primeiro grau já proferido sentença 

condenatória, confirmada pelo Tribunal, não podendo se falar na aplicação do art. 28-A do 

CPP.

Ademais, consta na sentença que o Ministério Público negou acordo de 

não persecução penal (Evento 255) e o pedido da Defensoria pela remessa dos autos à 

Procuradoria (Evento 260) foi indeferido no Evento 262 (e-STJ fls. 656).

Assim, não se pode falar em violação ao art. 28-A do CPP.

Prosseguindo, segundo o art. 44 do CP, as penas restritivas de direitos 

substituem as privativas de liberdade, quando: (i) aplicada pena privativa de liberdade não 

superior a quatro anos e o crime não for cometido com violência ou grave ameaça à pessoa 

ou, qualquer que seja a pena aplicada, se o crime for culposo; (ii) o réu não for reincidente em 

crime doloso; (iii) a culpabilidade, os antecedentes, a conduta social e a personalidade do 

condenado, bem como os motivos e as circunstâncias indicarem que essa substituição seja 

suficiente.

No ponto, a Corte de origem concluiu (e-STJ fls. 738/739):
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Isso porque, apesar de tecnicamente primário, uma vez que não 
ostenta condenação definitiva anterior ao fato, o apelante é 
possuidor de maus antecedentes, porquanto condenado 
definitivamente por fato anterior nos autos 
n.0041161262015.8.24.0023 (Evento 231, CERTANTCRIM325).

Ressalta-se que é possível que condenações com trânsito em 
julgado posterior, mas referentes a fatos anteriores, sejam 
utilizadas para valorar negativamente os antecedentes penais.

[...]

Vale ressaltar que, no caso, não houve valoração dos maus 
antecedentes na primeira etapa de aplicação da pena, de modo que, 
inexistente recurso do Ministério Público, não é possível neste 
momento processual proceder a devida retificação, sob pena de 
inobservar o princípio da non reformatio in pejus.

Contudo, tal não impede o reconhecimento de que o apelante 
ostenta antecedente penal capaz de obstar a substituição da pena, 
nos termos do art. 44, III, do Código Penal, principalmente se 
considerar que se trata de condenação definitiva por crime 
patrimonial, o que igualmente demonstra que a medida não seria 
socialmente recomendável.

Assim, embora estabelecida a pena definitiva menor que 4 anos (1 ano de 

reclusão), possuindo o acusado maus antecedentes, inclusive por crime patrimonial,  tal fator 

veda a substituição da pena por restritiva de direitos, de acordo com o disposto no art. 44 do 

Código Penal, uma vez que demonstra que a medida não se mostra socialmente recomendável, 

nem suficiente para a prevenção e repressão do crime. 

Sendo assim, o inconformismo não merece prosperar. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2021/0366181-7 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 2.013.044 / 
SC

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00124405720168240023  124405720168240023  50703172520208240023

EM MESA JULGADO: 08/03/2022

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LUCAS DE LIMA VIEIRA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

 THIAGO BURLANI NEVES  - RS079766 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Receptação

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUCAS DE LIMA VIEIRA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
 THIAGO BURLANI NEVES  - RS079766 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Jesuíno Rissato (Desembargador 

Convocado do TJDFT) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator.
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